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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES E ASSOCIAÇÃO PARA O MESMO FIM. PRISÃO 
PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE 
CONCRETA. QUANTIDADE DE DROGA. 
PRISÃO DOMICILIAR. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA PARA NEGAR O 
PLEITO. CRIME COMETIDO DENTRO DA RESIDÊNCIA DA AGRAVANTE. 
CASO DOS AUTOS ENCONTRADO NAS EXCEÇÕES ESTABELECIDAS 
PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL NO HC N. 143.641/SP. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA.

1. A validade da segregação cautelar está condicionada à observância, em 
decisão devidamente fundamentada, aos requisitos insertos no art. 312 do 
Código de Processo Penal, revelando-se indispensável a demonstração de 
em que consiste o periculum libertatis.

2. No caso, a prisão preventiva está justificada, pois, segundo a decisão que 
a impôs, foram apreendidos aproximadamente 490g (quatrocentos e 
noventa gramas) de maconha, várias porções de cocaína, com peso 
aproximado de 100g (cem gramas), 5 comprimidos de ecstasy, 3 balanças 
de precisão, embalagens plásticas, celulares, além de R$ 2.700,00 (dois mil 
e setecentos reais) em espécie. Além disso, destacaram as instâncias de 
origem "que a paciente supostamente integra a organização criminosa 
Primeiro Grupo Catarinense (PGC), bem como associou-se a outros 
indivíduo com a finalidade de praticar o delito de tráfico de drogas, 
especialmente das substâncias conhecidas como maconha, cocaína, crack 
e ecstasy, no município de São Bento do Sul e região, ressaltando que ela 
'[...] comprava entorpecentes com ROBINSON para a comercialização e 
realizava os pagamentos mediante transferência por PIX à denunciada 
MÁRCIA', havendo suficientes indícios de autoria a legitimar, em princípio, a 
prisão".

Com efeito, conforme magistério jurisprudencial do Pretório Excelso, "a 
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necessidade de se interromper ou diminuir a atuação de integrantes de 
organização criminosa enquadra-se no conceito de garantia da ordem 
pública, constituindo fundamentação cautelar idônea e suficiente para a 
prisão preventiva" (STF, Primeira Turma, HC n. 95.024/SP, relatora Ministra 
Cármen Lúcia, DJe 20/2/2009).

Dessarte, evidenciadas a periculosidade da ré e a necessidade da 
segregação como forma de acautelar a ordem pública.

3. O afastamento da prisão domiciliar para mulher gestante ou mãe de filho 
menor de 12 anos exige fundamentação idônea e casuística, 
independentemente de comprovação de indispensabilidade da sua 
presença para prestar cuidados ao filho, sob pena de infringência ao art. 
318, inciso V, do CPP, inserido pelo Marco Legal da Primeira Infância (Lei n. 
13.257/2016).

4. Não bastasse a compreensão já sedimentada nesta Casa, o Supremo 
Tribunal Federal, no julgamento do HC n. 143.641/SP, concedeu habeas 
corpus coletivo "para determinar a substituição da prisão preventiva 
pela domiciliar - sem prejuízo da aplicação concomitante das medidas 
alternativas previstas no art. 319 do CPP - de todas as mulheres presas, 
gestantes, puérperas, ou mães de crianças e deficientes sob sua guarda, 
nos termos do art. 2º do ECA e da Convenção de Direitos das Pessoas com 
Deficiências (Decreto Legislativo 186/2008 e Lei 13.146/2015), relacionadas 
nesse processo pelo DEPEN e outras autoridades estaduais, enquanto 
perdurar tal condição, excetuados os casos de crimes praticados por elas 
mediante violência ou grave ameaça, contra seus descendentes ou, ainda, 
em situações excepcionalíssimas, as quais deverão ser devidamente 
fundamentadas pelos juízes que denegarem o benefício (...)" (STF, HC n. 
143.641/SP, relator Ministro Ricardo Lewandowski, Segunda Turma, julgado 
em 20/2/2018, DJe de 21/2/2018).

5. No caso dos autos, a negativa da prisão domiciliar à acusada teve como 
lastro o fato de o delito ter sido cometido no âmbito de organização 
criminosa, na qual possuía a acusada papel de destaque, bem como 
considerando que sua própria residência era utilizada como armazenamento 
para os entorpecentes, ambiente onde habitava com os filhos, colocando-os 
em risco, circunstâncias aptas a afastar a aplicação do entendimento da 
Suprema Corte. Precedentes.

6 . Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão 
Virtual de 27/02/2025 a 05/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti 
Cruz e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com 
o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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        Brasília, 06 de março de 2025.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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ENTORPECENTES E ASSOCIAÇÃO PARA O MESMO FIM. PRISÃO 
PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE 
CONCRETA. QUANTIDADE DE DROGA. 
PRISÃO DOMICILIAR. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA PARA NEGAR O 
PLEITO. CRIME COMETIDO DENTRO DA RESIDÊNCIA DA AGRAVANTE. 
CASO DOS AUTOS ENCONTRADO NAS EXCEÇÕES ESTABELECIDAS 
PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL NO HC N. 143.641/SP. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA.

1. A validade da segregação cautelar está condicionada à observância, em 
decisão devidamente fundamentada, aos requisitos insertos no art. 312 do 
Código de Processo Penal, revelando-se indispensável a demonstração de 
em que consiste o periculum libertatis.

2. No caso, a prisão preventiva está justificada, pois, segundo a decisão que 
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e setecentos reais) em espécie. Além disso, destacaram as instâncias de 
origem "que a paciente supostamente integra a organização criminosa 
Primeiro Grupo Catarinense (PGC), bem como associou-se a outros 
indivíduo com a finalidade de praticar o delito de tráfico de drogas, 
especialmente das substâncias conhecidas como maconha, cocaína, crack 
e ecstasy, no município de São Bento do Sul e região, ressaltando que ela 
'[...] comprava entorpecentes com ROBINSON para a comercialização e 
realizava os pagamentos mediante transferência por PIX à denunciada 
MÁRCIA', havendo suficientes indícios de autoria a legitimar, em princípio, a 
prisão".

Com efeito, conforme magistério jurisprudencial do Pretório Excelso, "a 
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necessidade de se interromper ou diminuir a atuação de integrantes de 
organização criminosa enquadra-se no conceito de garantia da ordem 
pública, constituindo fundamentação cautelar idônea e suficiente para a 
prisão preventiva" (STF, Primeira Turma, HC n. 95.024/SP, relatora Ministra 
Cármen Lúcia, DJe 20/2/2009).

Dessarte, evidenciadas a periculosidade da ré e a necessidade da 
segregação como forma de acautelar a ordem pública.

3. O afastamento da prisão domiciliar para mulher gestante ou mãe de filho 
menor de 12 anos exige fundamentação idônea e casuística, 
independentemente de comprovação de indispensabilidade da sua 
presença para prestar cuidados ao filho, sob pena de infringência ao art. 
318, inciso V, do CPP, inserido pelo Marco Legal da Primeira Infância (Lei n. 
13.257/2016).

4. Não bastasse a compreensão já sedimentada nesta Casa, o Supremo 
Tribunal Federal, no julgamento do HC n. 143.641/SP, concedeu habeas 
corpus coletivo "para determinar a substituição da prisão preventiva 
pela domiciliar - sem prejuízo da aplicação concomitante das medidas 
alternativas previstas no art. 319 do CPP - de todas as mulheres presas, 
gestantes, puérperas, ou mães de crianças e deficientes sob sua guarda, 
nos termos do art. 2º do ECA e da Convenção de Direitos das Pessoas com 
Deficiências (Decreto Legislativo 186/2008 e Lei 13.146/2015), relacionadas 
nesse processo pelo DEPEN e outras autoridades estaduais, enquanto 
perdurar tal condição, excetuados os casos de crimes praticados por elas 
mediante violência ou grave ameaça, contra seus descendentes ou, ainda, 
em situações excepcionalíssimas, as quais deverão ser devidamente 
fundamentadas pelos juízes que denegarem o benefício (...)" (STF, HC n. 
143.641/SP, relator Ministro Ricardo Lewandowski, Segunda Turma, julgado 
em 20/2/2018, DJe de 21/2/2018).

5. No caso dos autos, a negativa da prisão domiciliar à acusada teve como 
lastro o fato de o delito ter sido cometido no âmbito de organização 
criminosa, na qual possuía a acusada papel de destaque, bem como 
considerando que sua própria residência era utilizada como armazenamento 
para os entorpecentes, ambiente onde habitava com os filhos, colocando-os 
em risco, circunstâncias aptas a afastar a aplicação do entendimento da 
Suprema Corte. Precedentes.

6 . Agravo regimental a que se nega provimento.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto por SUELEN CARLA ADAO 
PEPPES desafiando decisão monocrática de minha lavra que denegou a ordem de 
habeas corpus (e-STJ fls. 201/207).

Depreende-se dos autos que a agravante encontra-se 
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presa preventivamente, pela suposta prática dos crime de tráfico de drogas e 
associação para o mesmo fim.

Segundo o apurado foram apreendidos "um tablete e três porções em 
embalagens plásticas de 'maconha', totalizando aproximadamente 490g [quatrocentos 
e noventa reais], várias porções de cocaína, com peso aproximado de 100g, 5 
comprimidos de 'ecstasy', 3 balanças de precisão, embalagens plásticas, celulares, 
além de R$ 2.700,00 em espécie" (e-STJ fl. 12).

Nesta oportunidade, sustenta a defesa que as "crianças da agravante estão 

sendo privadas de cuidados essenciais, o que contraria o princípio constitucional da 

proteção integral à criança e ao adolescente (art. 227 da CF e art. 4º do ECA), devendo 

ser priorizados os direitos dos menores" (e-STJ fl. 214).

Busca a defesa "seja concedida prisão domiciliar para a acusada poder 

cuidar dos seus filhos, visto que até a venda de drogas estava sendo feita para 

colaborar no sustento dos menores" (e-STJ fl. 215).

Salienta os predicados pessoais favoráveis da ré e a possibilidade de 
substituição da prisão pelas medidas cautelares alternativas, previstas no art. 319 do 
Código de Processo Penal.

Diante dessas considerações, pede "o conhecimento e provimento deste 

Agravo Regimental para que seja concedida a ordem de Habeas Corpus nos termos 

em que foi solicitado em sua exordial" (e-STJ fl. 217).

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Consoante assinalei na decisão monocrática combatida, a regra, em nosso 
ordenamento jurídico, é a liberdade. Assim, a prisão de natureza cautelar revela-se 
cabível tão somente quando, a par de indícios do cometimento do delito (fumus 
commissi delicti), estiver concretamente comprovada a existência do periculum 
libertatis, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal.

No caso, foram estes os fundamentos invocados para a decretação da 
prisão preventiva (e-STJ fl. 12):

[...]

No caso, a segregação cautelar dos representados MILENE AMARAL, 
PATRICK RICHELE MARTINS DE LIMA, DIMAS NAUR SCHOROEDER, 
SUELEN CARLA ADÃO PEPPES, ROBINSON JOSÉ MONTEIRO, MÁRCIA 
FERREIRA, JOSE TAFAREL RADOLL FERRAZ,CLEITON JOEL PEREIRA, 
YAGO JOSE FERREIRA ODIA e THEYLLOR RENAN DOSSANTOS se faz 
necessária para garantir a ordem pública, haja vista o risco de reiteração 
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criminosa.

[...]

Por seu turno, SUELEN CARLA ADAO PEPPES foi apontada no relatório n. 
542.2023.025 como traficante de drogas que tinha como fornecedores o 
núcleo ligado a ROBINSON,MARCIA e THYELLOR.

O resultado da busca e apreensão em sua casa converge com as suspeitas 
iniciais de que atuava na narcotraficância. No local foram encontrados um 
tablete e três porções em embalagens plásticas de "maconha", totalizando 
aproximadamente 490g, várias porções de cocaína, com peso aproximado 
de 100g, 5 comprimidos de "ecstasy", 3 balanças de precisão, embalagens 
plásticas, celulares, além de R$ 2.700,00 em espécie (evento 
116,AUTOCIRCUNS17).

Ainda, das movimentações bancárias analisadas até o momento, foi possível 
constatar que SUELEN é responsável por encaminhar valores à conta 
bancária pertencente à enteada de ROBINSON, GABRIELA, no total de R$ 
2.750,00 entre outubro e dezembro de 2022.

No tocante a YAGO JOSE FERREIRA ODIA, observa-se que a prisão 
também se faz necessária. Mesmo de dentro do sistema prisional, YAGO, 
supostamente, atua ativamente no tráfico de entorpecentes, mediante 
associação com sua mãe, MARCIA, e padrasto, ROBINSON. Tem-se que 
YAGO realizaria a gestão financeira do narcotráfico, mediante cobranças de 
dívidas e tomando satisfação dos que em liberdade traficam.

Nesses termos, o risco causado pelo estado de liberdade dos representados 
MILENE, CLEITON, DIMAS, ROBINSON, MARCIA, THEYLLOR, PATRICK, 
JOSE TARAFEL,SUELEN e YAGO é evidente. (Grifei.)

 

O colegiado local, ao vislumbrar que a soltura da ré caracterizaria risco à 
ordem pública, denegou a ordem valendo-se destes fundamentos (e-STJ fls. 14):

Ademais, a decretação da prisão está amparada em previsão do art. 313 do 
CPP e, considerando o exposto acima, parece mesmo incabível a 
substituição por medidas cautelares menos gravosas.

No que diz respeito ao pedido de prisão domiciliar por ser a paciente 
indispensável aos cuidados dos filhos menores, de 11 (onze), 7 (sete), 15 
(quinze), 3 (três) e 9(nove) anos de idade, a despeito dos argumentos 
expostos pelo impetrante, não se verifica qualquer ilegalidade da decisão 
impugnada.

Segundo dispõe a norma contida no art. 318 c/c art. 318-A do Código de 
Processo Penal, "poderá o juiz substituir a prisão preventiva pela domiciliar 
quando o agente for mulher gestante ou que for mãe ou responsável por 
crianças ou pessoas com deficiência será substituída por prisão domiciliar" 
(grifei).

Ademais, deliberou o STF que "a alteração na legislação processual penal, 
com inclusão, pela Lei 13.769, de 19/12/2018, dos arts. 318-A e 318-B, não 
implica reconhecer que a prisão domiciliar terá incidência irrestrita ou 
automática para toda gestante, mãe ou responsável por criança ou pessoa 
com deficiência. Deve o julgador, como em todo ato restritivo de liberdade, 
proceder ao exame da conveniência da medida à luz das particularidades do 
caso concreto" (STF, AgRg no RHC n. 216.353/SC, rel. Min. Alexandre de 
Moraes, j. 16.08.2022).

Na hipótese, não restou suficientemente comprovada a situação excepcional 
que autorize a substituição da prisão por medida cautelares, por exemplo, 
que a paciente seja exclusivamente responsável pelo sustento e educação 
dos filhos menores.
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Além disso, conforme observou a Procuradoria-Geral de Justiça, a paciente 
"[...] é envolvida com a organização criminosa PGC e com o tráfico de drogas 
e mantinha em sua residência drogas e apetrechos para fins de mercancia, 
em local de pleno acesso e visualização de qualquer morador, 
principalmente das crianças. Evidente tal quadro produz reflexos negativos 
no seu núcleo familiar, notadamente porque a paciente trazia seus filhos 
muito próximos àquela atividade ilícita, criando-os em um ambiente 
totalmente desfavorável ao seu desenvolvimento, e, sem dramatizar ou criar 
situações fora dos autos, pode ocorrer a intoxicação por inalação ou ingestão 
das substâncias tóxicas porque as crianças são atraídas por cores, cheiros 
ou, por outro lado, até por medicamentos, dentre muitos outros, devendo, 
portanto, em ambas as hipóteses, proteger-se os infantes dos perigos à sua 
saúde, oque, não ocorreu no caso, dada a potencialidade lesiva das drogas 
ilícitas e a proximidade a elas descuidado pela paciente" (ev. 12.1- p. 8).

Portanto, além de não estarem preenchidos os requisitos do art. 318 do 
CPP, a concessão do benefício da prisão domiciliar é incompatível com as 
disposições do Estatuto da Criança e do Adolescente, que visa a proteção 
integral à criança e ao adolescente. Isso porque, no caso concreto, a prole 
provavelmente seria exposta a uma situação de criminalidade, uma vez que 
as circunstâncias da prisão indicam a inclinação da paciente para a prática 
delitiva. (Grifei.)

 

Conforme visto acima, o decreto de prisão preventiva teve como lastro para 
a segregação cautelar da agente a quantidade e variedade de drogas apreendidas – a 
saber, três porções em embalagens plásticas de maconha, totalizando 
aproximadamente 490g (quatrocentos e noventa gramas), várias porções de 
cocaína, com peso aproximado de 100g (cem gramas), 5 comprimidos de ecstasy, 
3 balanças de precisão, embalagens plásticas, celulares, além de R$ 2.700,00 
(dois mil e setecentos reais) em espécie –, o que esta Corte tem admitido como 
fundamentação idônea para a decretação e manutenção da prisão preventiva em razão 
da gravidade concreta da conduta. 

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. PRISÃO PREVENTIVA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA. 
QUANTIDADE DE DROGA APREENDIDA. MEDIDAS CAUTELARES 
DIVERSAS. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO IMPROVIDO.

[...]

3. No caso, a prisão preventiva está justificada, pois a decisão que a impôs 
fez referência à gravidade concreta da conduta imputada ao recorrente, uma 
vez que foi apreendida elevada quantidade de entorpecentes 
(aproximadamente 1,050kg - um quilograma e cinquenta gramas - de 
cocaína). Dessarte, evidenciada a sua periculosidade e a necessidade da 
segregação como forma de acautelar a ordem pública.

4. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, 
quando a segregação encontra-se fundada na gravidade efetiva do delito, 
indicando que as providências menos gravosas seriam insuficientes para 
acautelar a ordem pública e evitar a prática de novos crimes.

[...] (AgRg no RHC n. 125.192/SC, de minha relatoria, SEXTA TURMA, 
julgado em 12/5/2020, DJe 18/5/2020.)
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AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. 
TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS. NEGATIVA DO DIREITO DE RECORRER 
EM LIBERDADE. GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. QUANTIDADE DE 
DROGA APREENDIDA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. NECESSIDADE DE 
READEQUAÇÃO DA PRISÃO CAUTELAR COM O REGIME 
INTERMEDIÁRIO IMPOSTO NA SENTENÇA. AGRAVO DESPROVIDO. 
ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

1. A manutenção da custódia cautelar encontra-se suficientemente 
fundamentada em razão das circunstâncias do caso que, pelas 
características delineadas, retratam, in concreto, a periculosidade do Agente, 
a indicar a necessidade da segregação provisória para a garantia da ordem 
pública, considerando-se, sobretudo, a quantidade de droga apreendida - 
mais de 1 (um) quilograma e 200 (duzentas) gramas de maconha. 
Precedentes.

[...] (AgRg no HC n. 560.702/MG, relatora Ministra LAURITA VAZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 12/5/2020, DJe 28/5/2020.)

 

De mais a mais, a preservação da segregação antecipada encontra-se 
devidamente motivada, pois invocou o magistrado de piso a gravidade concreta da 
conduta e a periculosidade social da agravante, já que seria ela integrante de 
organização criminosa. A propósito, destacaram as instâncias de origem "que a 

paciente supostamente integra a organização criminosa Primeiro Grupo Catarinense 

(PGC), bem como associou-se a outros indivíduo com a finalidade de praticar o delito 

de tráfico de drogas, especialmente das substâncias conhecidas como maconha, 

cocaína, crack e ecstasy, no município de São Bento do Sul e região, ressaltando que 

ela '[...] comprava entorpecentes com ROBINSON para a comercialização e realizava 

os pagamentos mediante transferência por PIX à denunciada MÁRCIA', havendo 

suficientes indícios de autoria a legitimar, em princípio, a prisão" (e-STJ fl. 13).

Aliás, conforme magistério jurisprudencial do Pretório Excelso, "a 

necessidade de se interromper ou diminuir a atuação de integrantes de organização 

criminosa enquadra-se no conceito de garantia da ordem pública, constituindo 

fundamentação cautelar idônea e suficiente para a prisão preventiva" (STF, Primeira 
Turma, HC n. 95.024/SP, relatora Ministra Cármen Lúcia, DJe 20/2/2009).

Mostra-se, portanto, evidente que a custódia preventiva está justificada.

Em variadas oportunidades esta Corte examinou a legalidade da prisão 
cautelar de membros de organização criminosa e assim se posicionou:

 
PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
ASSOCIAÇÃO. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. GRAVIDADE 
DO CRIME. MODUS OPERANDI DELITIVO. ARTICULADA 
ORGANIZAÇÃO. ELEMENTOS CONCRETOS A JUSTIFICAR A MEDIDA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. OCORRÊNCIA. ORDEM DENEGADA.

1. A necessidade da custódia cautelar está fundamentada na garantia da 
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ordem pública, evidenciada pelo modus operandi da organização criminosa 
voltada para o tráfico de drogas, da qual, supostamente, o paciente faz parte, 
eis que, após um mês de investigações, identificou-se que ele e outros 
corréus transitavam entre os territórios/brasileiros e de Riviera/Uruguai na 
venda de drogas.

[...]

3. Ordem denegada. (HC 353.594/RS, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE 
ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 5/5/2016, DJe 16/05/2016.)

 
RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO E ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO INTERESTADUAL DE DROGAS. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. 
PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL.

1. É possível a decretação da prisão preventiva quando se apresenta efetiva 
motivação para tanto.

2. Na espécie, a prisão preventiva foi decretada tendo em vista as 
peculiaridades do caso concreto (agente supostamente integrante de 
complexa organização criminosa, voltada à disseminação de grande 
quantidade de drogas, as quais são adquiridas no Paraná com a finalidade 
de distribuição em Minas Gerais, tendo sido apreendidos 231 kg de 
maconha).

3. Recurso em habeas corpus improvido. (RHC 65.669/MG, Rel. Ministro 
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 26/4/2016, DJe 
9/5/2016.)

 
RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA, LAVAGEM DE DINHEIRO E CRIME CONTRA ECONOMIA 
POPULAR. PRISÃO PREVENTIVA. PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS. 
GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. NECESSIDADE DE GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA VOLTADA PARA A 
LAVAGEM DE DINHEIRO ORIUNDO DE ROUBOS E TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. NECESSIDADE DE INTERROMPER AS ATIVIDADES 
DO GRUPO. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
EXTENSÃO DE BENEFÍCIO CONCEDIDO ÀS CORRÉS. 
IMPOSSIBILIDADE. SITUAÇÃO FÁTICO-PROCESSUAL DISTINTA 
RECURSO IMPROVIDO.

[...]

2. Mostra-se fundamentada a prisão como forma de garantir a ordem pública 
em caso no qual se constata a existência de organização criminosa 
destinada a lavagem de dinheiro oriundo de delitos graves, como roubos e 
tráfico de entorpecentes, e estruturada com nítida divisão de tarefas, 
mormente pelo fato de que as atividades ilícitas permaneceram mesmo após 
a prisão de um de seus líderes (Tiago Gonçalves, companheiro da ora 
recorrente), evidenciando o alto risco de reiteração delitiva e a necessidade 
de desestruturar a organização criminosa a fim de interromper a atividade 
ilícita .

3. A jurisprudência desta Corte é assente no sentido de que se justifica a 
decretação de prisão de membros de organização criminosa como forma de 
interromper as atividades do grupo.

[...]

8. Recurso ordinário improvido. (RHC 83.321/RS, Rel. Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 22/8/2017, DJe 
1º/9/2017.)
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Salientei que condições pessoais favoráveis, por si sós, não impedem a 
prisão cautelar, caso se verifiquem presentes os requisitos legais para a decretação da 
segregação provisória, consoante se observa na situação dos autos.

Considerando a fundamentação acima expendida, reputei indevida a 
aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, uma vez que se mostraram 
insuficientes para o resguardo da ordem pública.

O entendimento exarado pelo Ministério Público Federal, no ponto, vai ao 
encontro da compreensão ora alcançada.

Transcrevo, por oportuno, este trecho do parecer:

 
Embora a paciente tenha filhos menores de 12 anos, tanto o Tribunal local 
quanto o juízo de primeira instância expressamente contraindicam a 
substituição da prisão preventiva por domiciliar. Foram destacados os 
indícios de autoria e materialidade, a gravidade dos delitos praticados, o 
risco de reiteração criminosa e a complexidade da organização criminosa da 
qual a paciente faz parte, exercendo nela papel de destaque.

 
Por fim, com relação ao pleito de prisão domiciliar, destacou o acórdão 

impugnado que a paciente "é envolvida com a organização criminosa PGC e com o 
tráfico de drogas e mantinha em sua residência drogas e apetrechos para fins de 
mercancia, em local de pleno acesso e visualização de qualquer morador, 
principalmente das crianças" (e-STJ fl. 14).

No caso, conforme demostrado nos trechos anteriormente citados, não é 
possível a concessão da prisão domiciliar, pois a acusada é envolvida com organização 
criminosa e com o tráfico. Ademais, mantinha drogas em sua residência.

A propósito:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS 
CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. INTEGRANTE DE OCRIM. RISCO 
CONCRETO. PACIENTE FORAGIDA. NECESSIDADE DE GARANTIA DA 
LEI PENAL E ORDEM PÚBLICA. MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS. 
INVIABILIDADE. PRISÃO DOMICILIAR. FILHO MENOR DE 12 ANOS. 
IMPOSSIBILIDADE. SITUAÇÃO EXCEPCIONAL. OCORRÊNCIA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A prisão preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, 
poderá ser decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, 
por conveniência da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei 
penal, desde que presentes prova da existência do crime e indícios 
suficientes de autoria.

2. Como se pode verificar, 9 pessoas foram denunciadas de integrarem 
organização criminosa voltada, principalmente, para o tráfico de drogas e 
lavagem de dinheiro. Consta, ainda, que os entorpecentes comercializados 
eram provenientes do Estado do Amazonas, sendo distribuídos em Minas 
Gerais e São Paulo.
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3. Constata-se que a ora agravante auxiliava e emprestava seu nome para 
operações de lavagem de capitais, além de gerenciar e administrar os bens 
da organização criminosa e de atuar com Nathalia Alessandra e Erica 
Alessandra.

4. A segregação cautelar encontra-se suficientemente fundamentada na 
necessidade de garantia da ordem pública, já que a paciente encontra-se 
foragida, dificultando a instrução processual e a aplicação da lei penal.

5. Este Superior Tribunal de Justiça possui entendimento segundo o qual, a 
respeito da prisão preventiva ou temporária em delitos de organização 
criminosa, a necessidade de se interromper ou diminuir a atuação de 
integrantes de organização criminosa enquadra-se no conceito de garantia 
da ordem pública, constituindo fundamentação cautelar idônea e suficiente 
para a prisão preventiva.

6. A Quinta Turma deste STJ, por ocasião do julgamento do AgRg no HC 
731.648/SC, tendo como relator para acórdão o Ministro João Otávio de 
Noronha (julgado em 7/6/2022 e publicado no D Je de 23/6/2022) decidiu 
que, "a concessão de prisão domiciliar às genitoras de menores de até 12 
anos incompletos não está condicionada à comprovação da 
imprescindibilidade dos cuidados maternos, que é legalmente presumida".

7. No caso, verifica-se que a paciente, além de se encontrar foragida, 
participava de organização criminosa que atuava no tráfico de drogas e na 
lavagem de dinheiro. Dessa maneira, não obstante a paciente seja mãe filho 
menor de 12 anos, esteja cumprindo pena por crime praticado sem violência 
ou grave ameaça, não tenha praticado o crime contra os próprios filhos e 
seja presumida a imprescindibilidade dos seus cuidados maternos, não é 
cabível a substituição da prisão preventiva por domiciliar.

8. Observa-se a existência de situação excepcional que desautoriza a 
aplicação da benesse, quais sejam, integrar organização criminosa voltada, 
principalmente, para o tráfico de drogas e lavagem de dinheiro, bem como a 
paciente se encontrar foragida obstaculizando a instrução processual e a 
aplicação da lei penal.

9. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 778.957/MG, relator 
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 6/3/2023, D Je de 
10/3/2023.)

 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. CONCESSÃO DE PRISÃO 
DOMICILIAR PELO JUÍZO PROCESSANTE. NOVO FLAGRANTE NO 
CURSO DA MEDIDA CAUTELAR ALTERNATIVA POR TRÁFICO DE 
DROGAS (25 PEDRAS DE CRACK E APROXIMADAMENTE 3KG DE 
MACONHA), ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO, CORRUPÇÃO DE 
MENORES E ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. PRISÃO PREVENTIVA. 
PLEITO DEFENSIVO DE NOVA SUBSTITUIÇÃO DA SEGREGAÇÃO 
PROVISÓRIA. ORDEM DE HABEAS CORPUS DENEGADA.

1. O Supremo Tribunal Federal concedeu a prisão domiciliar em habeas 
corpus coletivo (HC 143.641/SP, Relator Ministro Ricardo Lewandowski) às 
mulheres presas, gestantes, puérperas e mães de crianças menores de doze 
anos de idade ou portadoras de necessidades especiais, excetuados os 
casos de crimes praticados por elas mediante violência ou grave ameaça, 
contra seus descendentes ou, ainda, em situações excepcionalíssimas.

2. Com a publicação, em 20/12/2018, da Lei n.º 13.769/2018, foram incluídos 
no Código de Processo Penal os arts. 318-A e 318-B, que buscaram inserir 
no texto legal norma consentânea com o julgado do Supremo Tribunal 
Federal, ao prever, como regra, a prisão domiciliar à mulher que esteja 
gestante ou seja responsável por criança ou pessoa com necessidades 
especiais.
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3. O fato da ré, contudo, no curso de prisão domiciliar substitutiva de anterior 
custódia por tráfico de drogas, com persecução penal ainda em curso, ser 
novamente flagrada por conduta delituosa de mesma tipificação (além de 
suposta associação para o tráfico, corrupção de menores e organização 
criminosa), afasta a aplicação do art. 318, inciso V, do CPP, com base no 
parágrafo único do art. 312 c. c. o § 4.º do art. 282, ambos também do CPP, 
pois a segregação passa a ser justificada para garantir a eficácia das 
cautelares diversas da prisão e impedir a proteção deficiente da coletividade. 
4. A Lei n.º 13.769/2018 não criou uma cláusula geral de exclusão da prisão 
preventiva, quando concretamente necessária, em situações 
excepcionalíssimas, ou tornaria inútil, por consequência, as medidas 
cautelares diversas da prisão.

5. Ordem de habeas corpus denegada. (HC n. 494.129/CE, relatora Ministra 
Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 7/5/2019, DJe de 20/5/2019.)

 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 947.800 / SC
Número Registro: 2024/0360427-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
50082042220238240058 50494158120248240000

Sessão Virtual de 27/02/2025 a 05/03/2025

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE: JULLE ANNE GONCALVES MATOS BOZIO
ADVOGADOS: THAYS JUSTEN ALVES - PR095937

JULLE ANNE GONÇALVES MATOS BOZIO - DEFENSORA DATIVA - 
SP473178

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
PACIENTE : SUELEN CARLA ADAO PEPPES (PRESO)
CORRÉU : PABLO FERNANDO DA SILVA NUNES
CORRÉU : WALLACE WIECZORKIEVICZ IDALENCIO
CORRÉU : JONNATHAN ALVES VIEIRA JUNIOR
CORRÉU : MILENE AMARAL
CORRÉU : ROBINSON JOSE MONTEIRO
CORRÉU : YAGO JOSE FERREIRA ODIA
CORRÉU : THEYLLOR RENAN DOS SANTOS
CORRÉU : SUSANA XAVIER
CORRÉU : RIKELVE LIAN CASTILHA
CORRÉU : PATRICK RICHELE MARTINS DE LIMA
CORRÉU : MARCIA FERREIRA
CORRÉU : JOSE TAFAREL RADOLL FERRAZ
CORRÉU : GABRIELA KAROLAINE FERREIRA CAMARGO
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CORRÉU : DIMAS NAUR SCHROEDER
CORRÉU : CLEITON JOEL PEREIRA
CORRÉU : CATIA VEIGA SOARES
CORRÉU : ANDRESSA SIQUEIRA
CORRÉU : ADRIANO PREISSLER JUNIOR
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEI DA ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA - PROMOÇÃO, CONSTITUIÇÃO, FINANCIAMENTO OU 
INTEGRAÇÃO DE ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SUELEN CARLA ADAO PEPPES (PRESO)
ADVOGADOS : THAYS JUSTEN ALVES - PR095937

JULLE ANNE GONÇALVES MATOS BOZIO - SP473178
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
27/02/2025 a 05/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 05 de março de 2025
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